
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

ACÓRDÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0100023-08.2011.815.0411
RELATOR PARA ACÓRDÃO: Desembargador João Alves da Silva
AGRAVANTE : Banco do Nordeste do Brasil S/A (Adv. Vinícius Araújo da Silva)
AGRAVADO : Roberto Fernando Vasconcelos Alves (Em causa própria)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO. 
PENHORA  SOBRE  IMÓVEL  GRAVADO  DE  GARANTIA 
REAL.  HIPOTECA.  IMPOSSIBILIDADE. 
COMPROMETIMENTO  DA  GARANTIA  HIPOTECÁRIA. 
DESCONSTITUIÇÃO  DA PENHORA.  PROVIMENTO DO 
RECURSO.

-  “À  luz  do  art.  57  do  Decreto-lei  nº  413/69,  é  relativa  a 
impenhorabilidade  de  bens  vinculados  a  cédula  de  crédito 
industrial  por  meio  de  garantia  real  hipotecária,  sendo, 
portanto, juridicamente admissível a penhora quando ela não 
comprometer a possível execução da garantia hipotecária por 
esta ser inferior ao valor do bem”. (TJ-MA   , Relator: JAMIL 
DE  MIRANDA  GEDEON  NETO,  Data  de  Julgamento: 
29/03/2007, CAROLINA)

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, por maioria, dar provimento ao recurso, nos termos 
do voto  divergente,  contra  o  voto  do Relator,  integrando a  decisão  a  súmula  de 
julgamento de fl. 502.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisão 



interlocutória proferida pelo Juiz de Direito da Comarca de Alhandra, fls. 20/21, que, 
em  Ação  de  Execução  Forçada  de  Título  Extrajudicial  apresentada  por  Roberto 
Fernando Vasconcelos Alves em desfavor da INPA - Indústria Nacional de Produtos 
Alimentícios, acolheu o pedido inicial e  deferiu a adjudicação do imóvel penhorado 
à fl. 333 dos autos originários em favor do exequente Roberto Fernando Vasconcelos 
Alves.

Em suas razões, o recorrente aduz que a “empresa executada, 
de forma bastante estranha, deixou transcorrer  in albis  o prazo legal sem o devido 
pagamento  e,  além  disso,  não  nomeou  bens  a  penhora,  nem  promoveu  ação  de 
embargos à execução” e que o imóvel penhorado nos autos da execução encontra-se 
vinculado  como  garantia  hipotecária  em  1º  grau  à  Cédula  de  Crédito  Industrial 
prefixo FIN-91/01, emitida pela empresa INPA em favor do Banco do Nordeste do 
Brasil S/A.

Assevera que passou a compor a lide em razão de um gravame 
hipotecário, ocasião na qual peticionou em juízo, requerendo a preferência de seu 
crédito de garantia real e a impenhorabilidade dos bens garantidos em Cédula de 
Crédito Industrial. 

Narra sobre a fumaça do bom direito  e o fundado receio de 
dano irreparável ou de difícil reparação, tendo em vista que, “na ação de execução 
promovida  pelo  agravante,  a  penhora  foi  realizada  em  22/04/1996,  enquanto  na 
presente ação somente foi efetuada a penhora em 07/05/2012”.

Aduz que deve ser respeitado o princípio da anterioridade das 
penhoras realizadas sobre o mesmo bem, não havendo que se falar em concorrência 
de créditos, já que é caso de execução contra devedor solvente.

Afirma que o Decreto-Lei  nº  413/69,  em seu art.  57,  proíbe a 
penhora sobre bem vinculado à cédula de crédito industrial e que o valor executado 
– mais de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais) - não pode ser reconhecido como 
caráter alimentar, devendo ser limitado a 150 (cento e cinquenta) salários-mínimos, 
em analogia ao art. 83, I da Lei de Falências.

É o relatório. 

VOTO

O  presente  recurso  tem  sua  origem  em  Ação  de  Execução, 
aforada por Roberto Fernando Vasconcelos Alves em desfavor da INPA - Indústria 
Nacional  de  Produtos  Alimentícios,  tendo  o  Banco  do  Nordeste  S/A passado  a 
compor a lide posteriormente, na qualidade de credor hipotecário. Este, por sua vez, 
formulou  pedido  de  preferência  de  seu  crédito  de  garantia  real  e  requereu  a 
impenhorabilidade dos bens garantidos em Cédula de Crédito Industrial.



O  Juiz  da  causa  rejeitou  o  pleito,  deferindo,  em  favor  do 
exequente, a adjudicação do imóvel penhorado, lavrando-se o respectivo auto (art. 
685-B, do Código de Processo Civil).

Adentrando  ao  mérito,  a  questão  suscitada  refere-se 
essencialmente à impenhorabilidade do bem constrito, em razão da garantia real que 
o grava.

Conforme  se  observa  dos  autos,  consta  cópia  da  Cédula  de 
Crédito Industrial FIN-91/01, a qual demonstra que o imóvel adjudicado pelo Juízo a  
quo encontra-se gravado com garantia real, no caso pela hipoteca. (fls. 359/365). 

Em referido ato, ficou consignado que a garantia hipotecária da 
cédula  industrial  encontra-se  inexoravelmente  atrelada  em  favor  do  credor 
hipotecário – no caso o Banco do Nordeste do Brasil S/A, conforme restou descrito no 
próprio título de crédito inserto nos autos (fls. 359/365). 

É  cediço  que  nos  termos  do  artigo  59,  do  Decreto-Lei  n. 
430/1969, os bens dados em garantia hipotecária de obrigações contraídas por meio 
de cédula de crédito industrial são impenhoráveis, in verbis:

“Art 59. No caso de execução judicial, os bens adquiridos ou 
pagos  com  o  crédito  concedido  pela  célula  de  crédito 
industrial  responderão  primeiramente  pela  satisfação  do 
título, não podendo ser vinculados ao pagamento de dívidas 
privilegiadas, enquanto não fôr liquidada a cédula”.

A norma em comento é cristalina,  sendo sua finalidade a de 
proteger  a  satisfação  do  crédito,  bem  como  conferir  preferência  do  detentor  da 
garantia hipotecária sobre os demais credores na arrematação do bem vinculado à 
hipoteca.

Luiz  Artur  de  Paiva  Corrêa,  em  doutrina  inserta  na  Revista 
Jurídica n. 230, p. 24, intitulada “O credor hipotecário e os embargos de terceiro” 
,também explica que: “cumpre anotar que a impenhorabilidade absoluta do objeto 
da hipoteca, frente a outros credores comuns, pode ocorrer, quando se referir às 
cédulas de crédito rural e industrial, reguladas pelos DLs 167/67 (art. 69) e 413/69 
(art. 57)”.

Assim já foi entendido pelos Tribunais:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PENHORA  DE  IMÓVEL 
CEDULARMENTE  HIPOTECADO  POR  TERCEIRO. 



NULIDADE.  POSSIBILIDADE  DA  DISCUSSÃO  DA 
IMPENHORABILIDADE  NOS  PRÓPRIOS  AUTOS  DA 
EXECUÇÃO.  AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO.  O 
imóvel  vinculado  a  cédula  de  crédito  industrial  é 
impenhorável por terceiros, e a impenhorabilidade pode ser 
conhecida  nos  autos  da  execução,  sem  a  necessidade  de 
embargos de terceiro. Recurso provido. (TJ-PR - AI: 1272291 
PR  Agravo  de  Instrumento  -  0127229-1,  Relator:  Albino 
Jacomel  Guerios,  Data  de  Julgamento:  23/06/1999,  Quinta 
Câmara Cível (extinto TA), Data de Publicação: 03/09/1999 DJ: 
5466) (grifou-se)

"EMBARGOS À EXECUÇÃO.  BANCO BENEFICIÁRIO DE 
HIPOTECA  DECORRENTE  DE  CÉDULA  DE  CRÉDITO 
INDUSTRIAL.  IMPENHORABILIDADE  ABSOLUTA  DO 
IMÓVEL  OBJETO  DA  GARANTIA,  SEJA  OBJETO  DE 
CÉDULA  RURAL,  INDUSTRIAL.  INTELIGÊNCIA  DOS 
DEC.-LEI  N.  167/67  E  413/69.  O  credor  quirografário,  em 
execução  contra  o  devedor  comum,  não  poderá  penhorar  e 
levar  a  leilão  o  imóvel  gravado  com  hipoteca  se  for  ele 
oriundo de cédula de crédito rural ou industrial, disciplinadas 
pelos  Dec.-lei  n.  167/67  e  312/69,  já  que  são  absolutamente 
impenhoráveis".(TJSC  Primeira  Câmara  Civil  em  Apelação 
cível n. 98.007426-6 de Joinville, rel. Des. Carlos Prudêncio , j. 
18.08.98) (grifou-se).

"EMBARGOS  DE  TERCEIRO  -  CÉDULA  DE  CRÉDITO 
COMERCIAL  -  IMPENHORABILIDADE  DOS  BENS  POR 
TERCEIRO - PROCEDÊNCIA - LEI N. 6840 DE 03/11/80. "Os 
bens  cedularmente  gravados  estão  imunes  à 
constrangibilidade  por  outras  dívidas  do  emitente  ou  do 
terceiro prestante da garantia, criando um direito por demais 
privilegiado  ao  financiar  no  que  concerne  a  separação 
absoluta dos mesmos para a oportuna satisfação da obrigação 
garantida.  Cédulas  comerciais  e  de  crédito  rural  gozam  do 
mesmo privilégio" .(TJSC - Ap. Cív. 34.055, Santo Amaro da 
Imperatriz, rel. Des. Amaral e Silva , j. 27.08.91, DJE n.8.332 de 
06/09/91, pág. 04).

Por  sua  vez,  o  STF,  quando  do  julgamento  do  recurso 
extraordinário n. 140437, assentou que tal impenhorabilidade subsiste:

EMENTA:  PROCESSUAL  CIVIL.  IMPENHORABILIDADE 



DE  BEM  DADO  EM  GARANTIA  DE  CÉDULAS  RURAL 
PIGNORATÍCIA,  HIPOTECARIA  E  DE  CRÉDITO 
INDUSTRIAL.  DECRETOS-LEIS  167/67,  ART.  69,  E  413/69, 
ART.  57.  ALEGADA  OFENSA  AOS  PRINCÍPIOS  DA 
IGUALDADE  E  DO  LIVRE  ACESSO  AO  PODER 
JUDICIÁRIO. Alegação improcedente.  Providencia que visa 
ao êxito da política de desenvolvimento de atividades básicas, 
ao assegurar maior fluxo de recursos para o setor, por meio do 
reforço da garantia de retorno dos capitais nele investidos. O 
princípio de que o patrimônio do devedor constitui a garantia 
de  seus  credores  não  é  absoluto,  encontrando  inúmeras 
limitações, fundadas em razoes de ordem social, econômica e 
jurídica, e mesmo de equidade, as quais, entretanto, não tem 
duração ilimitada, nem são restritas aos terceiros credores do 
devedor,  circunscrevendo  sua  eficacia  ao  curso  regular  do 
contrato de financiamento, período durante o qual prevalece 
não apenas contra os terceiros, mas também contra o próprio 
beneficiário  da  garantia  real.  O  privilegio  que  resulta  da 
garantia,  em favor do credor cedular,  consiste no direito de 
prelação,  concretizado  no  fato  de  pagar-se  prioritariamente 
com o produto da venda judicial do bem objeto da garantia 
excutida,  em face de insolvência ou de descumprimento do 
contrato, destinado eventual sobejo aos demais credores, que 
a  ele  concorrerão  pro  rata,  caso  em que  o  tratamento  legal 
discriminatório  não  pode ser  apodado de  antiisonomico,  ja 
que justificado pela existência da garantia real que reveste o 
crédito  privilegiado. Acórdão que,  decidindo nesse sentido, 
não  merece  censura.  Recurso  não  conhecido.  (RE  140437, 
Relator(a):  Min. ILMAR GALVÃO, Primeira Turma, julgado 
em 07/06/1994, DJ 03-02-1995 PP-01024 EMENT VOL-01773-02 
PP-00225) (grifou-se)

No caso  sub judice,  o imóvel penhorado foi dado em garantia 
hipotecária  de  obrigação  assumida  pela  INPA –  Indústria  Nacional  de  Produtos 
Alimentícios Ltda perante o Banco do Nordeste do Brasil S/A, mediante a emissão da 
cédula rural nº FIN-91/01.

Desta  forma,  não  há  como  afastar  o  regime  de 
impenhorabilidade  do  imóvel,  mormente  ter  sido  objeto  de  garantia  da  referida 
cédula de crédito.

Assim, a meu sentir, somente se o credor hipotecário autorizar, 
é que a penhora do bem imóvel, poderá ser efetivada, conforme disciplina o art. 59, 
do Decreto-lei n. 167, de 1967:



“Art.  59.  A venda dos bens apenhados ou hipotecados pela 
cédula de crédito rural depende de prévia anuência do credor, 
por escrito”.

Portanto,  à  mingua de  maiores  argumentações,  e  inexistindo 
outra  hipótese que relativize a impenhorabilidade estabelecida pela  Lei,  revela-se 
imperioso  a  reforma da  decisão  a  quo  para  garantia  dos  ditames  legais  vigentes, 
devendo ser reconhecida a ineficácia da penhora do imóvel submetido à constrição 
judicial.

Por  outro  lado,  a  jurisprudência  apesar  de  se  posicionar  no 
sentido de que a impenhorabilidade tratada na referida norma não é absoluta,  na 
medida  em  que  a  norma  não  traz  em  seu  bojo  declaração  nesse  sentido,  nova 
penhora só poderá recair sobre o imóvel hipotecado, quando, por exemplo, esta não 
comprometer  a  possível  execução da garantia  hipotecária  por esta  ser  inferior  ao 
valor  do  imóvel,  o  que  não  é  o  caso  dos  autos,  uma vez que o  valor  executado 
ultrapassa a quantia de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais).

Saliente-se, outrossim, ainda que tenha o crédito, decorrente de 
honorários advocatícios, natureza alimentar, entendo que este se equipara a créditos 
trabalhistas, havendo o limite de valor para o recebimento - tal como ocorre com os 
credores trabalhistas - na forma preconizada pelo artigo 83, I, da Lei de Recuperação 
Judicial e Falência, in verbis:

“Art.  83.  A  classificação  dos  créditos  na  falência  obedece  à 
seguinte ordem:
I – os créditos derivados da legislação do trabalho, limitados a 
150  (cento  e  cinqüenta)  salários-mínimos  por  credor,  e  os 
decorrentes de acidentes de trabalho;”

Logo,  diante  disso,  a  situação  em  tela  gera  gravames 
irreparáveis  para  o  agravante,  de  modo  a  justificar  a  prestação  jurisdicional 
reclamada por ele em face do juízo de 1º grau.

Diante de tais considerações, dou provimento ao recurso, para 
reformar a decisão, revogando a adjudicação e desconstituindo a penhora realizada 
sobre o bem gravado com garantia hipotecária, devendo a execução ter o seu regular 
prosseguimento. 

É como voto.

DECISÃO



A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba decidiu, por maioria, dar provimento ao recurso, nos 
termos do voto divergente,  contra o voto do Relator.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador 
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Juiz 
Convocado Dr. Miguel de Britto Lyra Filho (com jurisdição limitada para substituir o 
Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho), o Exmo. Des. João Alves da 
Silva e o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente ao julgamento o Excelentíssimo Dr. José Raimundo de 
Lima, Procurador de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 03 de novembro de 2015.

João Pessoa, 04 de novembro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator para o Acórdão


